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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FELIPE AUGUSTO DE MELO E TORRES
AGRAVANTE : JULIANA DO O TEJO E TORRES
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO DE MELO E TORRES (EM CAUSA

PRÓPRIA) - PB012037
JULIANA DO O' TEJO E TORRES (EM CAUSA PRÓPRIA) -
PB015203

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA -

PB026454A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. POSSIBILIDADE DE
CUMULAÇÃO COM AQUELES FIXADOS NA EXECUÇÃO.
APLICAÇÃO DO TEMA N. 587 DO STJ. OBSERVÂNCIA AO LIMITE
PERCENTUAL DO ART. 85, § 2º, DO NCPC. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Nos termos do entendimento desta Corte, É possível a cumulação
dos honorários sucumbenciais fixados na ação de execução e nos
embargos à execução, tanto na hipótese de procedência quanto na de
improcedência dos pedidos neles formulados, desde que observado o
limite percentual estabelecido art. 85, § 2º, do CPC/15. Aplicação do

(REsp n. 2.054.507/MG, relatora Ministra NancyTema 587/STJ. 
Andrighi, Terceira Turma, j. aos , DJe aos ).22/8/2023 28/8/2023
2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso e19/08/2025 25/08/2025
lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. POSSIBILIDADE DE
CUMULAÇÃO COM AQUELES FIXADOS NA EXECUÇÃO.
APLICAÇÃO DO TEMA N. 587 DO STJ. OBSERVÂNCIA AO LIMITE
PERCENTUAL DO ART. 85, § 2º, DO NCPC. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Nos termos do entendimento desta Corte, É possível a cumulação
dos honorários sucumbenciais fixados na ação de execução e nos
embargos à execução, tanto na hipótese de procedência quanto na de
improcedência dos pedidos neles formulados, desde que observado o
limite percentual estabelecido art. 85, § 2º, do CPC/15. Aplicação do

(REsp n. 2.054.507/MG, relatora Ministra NancyTema 587/STJ. 
Andrighi, Terceira Turma, j. aos , DJe aos ).22/8/2023 28/8/2023
2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por FELIPE AUGUSTO
DE MELO E TORRES e JULIANA DO O. TEJO E TORRES (FELIPE e outra) contra
decisão que negou seguimento ao seu apelo nobre anteriormente manejado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 493-497).
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O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III,  e , da CF, foi interpostoa c
contra acórdão do Tribunal estadual assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS
FIXADOS NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO. PROVEITO
ECONÔMICO ÚNICO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.
INAPLICABILIDADE NO CASO EM CONCRETO DO TEMA 587/STJ.
DESPROVIMENTO.
É descabida a fixação de honorários advocatícios na execução extinta
pelo acolhimento dos embargos à execução.
Conforme decidido no AgInt no REsp n. 2.019.642/SC, "a extinção do
processo de execução ajuizada pela Fazenda Pública é
desdobramento do que foi decidido nos Embargos, nos quais já foram
fixados honorários advocatícios em favor da executada. Portanto, o
trabalho do advogado já foi devidamente renumerado, e não há
justificativa para nova condenação do ente público".
Os embargos à execução são ação de conhecimento incidental à
execução, cujo procedência conduz à extinção da ação de execução.
Portanto, o trabalho do advogado do embargante foi realizado
exclusivamente na ação incidental.
O advogado da embargante não realizou qualquer trabalho na
execução, que foi extinta justamente pelo acolhimento dos embargos.
O caso é diverso daquele decidido pelo Superior Tribunal de Justiça
por ocasião do julgamento do REsp. 1.520.710/SC (Tema 587/STJ) (e-
STJ, fls. 417/418).
 

Nas razões do seu inconformismo, FELIPE e outra alegaram ofensa
aos arts. 85, § 1º, 10 e 914, § 1º, do NCPC, além de divergência
jurisprudencial. Sustentaram que, a teor do Tema n. 587 do STJ, é cabível a
cumulação de arbitramento de honorários de sucumbência tanto na execução quanto
nos embargos à execução.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 457-465).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo merece prosperar.

Da alegada possibilidade de cumulação de honorários advocatícios na
execução e nos embargos

FELIPE e outra alegaram ofensa aos arts. 85, § 1º, 10 e 914, § 1º, do
NCPC, além de divergência jurisprudencial. Sustentaram que, a teor do Tema n. 587
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do STJ, é cabível a cumulação de arbitramento de honorários de sucumbência tanto na
execução quanto nos embargos à execução.

Nos termos do entendimento desta Corte, É possível
a cumulação dos honorários sucumbenciais fixados na ação de execução e
nos embargos à execução, tanto na hipótese de procedência quanto na de
improcedência dos pedidos neles formulados, desde que observado o limite percentual

(REsp n. 2.054.507estabelecido art. 85, § 2º, do CPC/15. Aplicação do Tema 587/STJ. 
/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. aos , DJe aos 28/822/8/2023
/2023).

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO
EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022.
ASSINATURA DE TESTEMUNHAS A POSTERIORI. IRRELEVÂNCIA.
PRECEDENTES. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. TEMA N. 587/STJ.
1. Afasta-se a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o colegiado
originário apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem
delineados os fundamentos dos julgados.
2. Quanto à alegada violação do art. 784, III, do CPC, sob o argumento
de inexequibilidade do contrato, visto que apresentado sem os
requisitos necessários (assinatura de testemunhas a posteriori), o
acórdão afastou qualquer hipótese de nulidade. Nesse contexto, a
revisão da conclusão do colegiado originário para acolher a pretensão
recursal demandaria o revolvimento do contrato de confissão de dívida
e do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível
ante a natureza excepcional da via eleita, consoante as Súmulas n. 5 e
7 do jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Não subsiste a alegação de cerceamento de defesa, quando, no
julgamento antecipado da lide, o Tribunal a quo entende o feito
devidamente instruído e refuta a produção de provas adicionais, que
considera desnecessárias, por se tratar de matérias de fato ou de
direito já comprovadas documentalmente.
4. "[o]s embargos do devedor são ação de conhecimento incidental à
execução, razão por que os honorários advocatícios podem ser
fixados em cada uma das duas ações, de forma relativamente
autônoma, respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre
elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite
máximo previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973" (REsp n. 1.520.710
/SC, relator Min. Mauro Campbell Marques, DJe de ) (Tema27/2/2019
587/STJ).
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.093.596/MT, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  26/8/2024 28/8/2024 – sem
destaque no original)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Sendo os embargos do devedor ação de conhecimento incidental, e
não ação de execução, os honorários advocatícios podem ser fixados
de forma autônoma e independente em cada uma delas.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.206.894/MG, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  8/4/2024 11/4/2024 – 
sem destaque no original)
 
 

O único requisito a ser respeitado é o limite percentual estabelecido art. 85,
§ 2º, do NCPC.

Veja-se o seguinte julgado:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. INSTRUMENTO PARTICULAR DE ABERTURA E
MANUTENÇÃO DE CRÉDITO VINCULADO À AQUISIÇÃO DE
MERCADORIAS COM GARANTIA PROMISSÓRIA E AVAL.
AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ. NECESSIDADE DE COMPROVAR
OBTENÇÃO, QUANTIDADE E VALORES DAS MERCADORIAS.
SIMILITUDE COM CONTRATO DE ABERTURA DE CONTA
CORRENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DAS SÚMULAS 233 E 258
/STJ. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. POSSIBILIDADE DE
CUMULAÇÃO COM AQUELES FIXADOS NA AÇÃO EXECUTIVA.
TEMA 587/STJ. NÃO OBSERVÂNCIA. REFORMA PARCIAL DO
JULGADO.
1. Embargos à execução, opostos em , dos quais foi10/12/2018
extraído o presente recurso especial, interposto em  e19/11/2022
concluso ao gabinete em .18/4/2023
2. O propósito recursal consiste em decidir (I) se houve negativa de
prestação jurisdicional no acórdão recorrido; (II) se deve ser
considerado título executivo extrajudicial o contrato de abertura e
manutenção de crédito vinculado à aquisição de mercadorias,
realizado com empresa não qualificada como instituição financeira,
lastreado em nota promissória, notas fiscais e recibos de entregas;
e (III) se é devida a cumulação dos honorários sucumbenciais fixados
na procedência dos embargos à execução e na extinção da ação
executiva.
3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15, quando o Tribunal
de origem examina, de forma fundamentada, a questão submetida à
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da
controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte.
Precedentes.
4. Não há liquidez no instrumento particular de abertura e manutenção
de crédito vinculado à aquisição de mercadorias com garantia
promissória e aval, por meio do qual se pactua o fornecimento de
crédito, que poderá ser utilizado até o valor indicado, para aquisição
de mercadorias comercializadas pela própria credora. Isso porque,
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quando da assinatura do contrato pelo devedor, não há dívida líquida e
certa, sendo inequívoco que os valores eventualmente utilizados
deverão ser posteriormente documentados pela credora, de modo que
a cobrança integral do débito depende da demonstração da efetiva
compra das mercadorias e de seus valores.
5. Trata-se, portanto, de instrumento negocial que - embora não
idêntico - se assemelha ao contrato de abertura de conta corrente na
modalidade rotativa (não fixa), disponibilizado pelas instituições
financeiras. Como consequência, incidem as Súmulas 233 e 258/STJ
por analogia.
6. Por oportuno, nota-se que o credor não ficará desprotegido, tendo
em vista que seu direito poderá ser assegurado por meio de ação
própria (monitória ou de conhecimento pelo rito comum), ainda que
incabível a execução de título executivo extrajudicial - procedimento
cuja carga cognitiva é mais limitada e cuja força executiva, robustecida.
7. É possível a cumulação dos honorários sucumbenciais fixados na
ação de execução e nos embargos à execução, tanto na hipótese de
procedência quanto na de improcedência dos pedidos neles
formulados, desde que observado o limite percentual estabelecido art.
85, § 2º, do CPC/15. Aplicação do Tema 587/STJ.
8. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu pela iliquidez do título
executivo, acolhendo a pretensão do recorrente e extinguindo a ação
executiva; porém, ultrapassou o percentual legal ao arbitrar os
honorários sucumbenciais. Necessidade de parcial reforma do
decisum.
9. Recurso especial conhecido e parcialmente provido apenas para
reduzir os honorários sucumbenciais arbitrados nos embargos à
execução para 10% sobre o valor atualizado da execução.
(REsp n. 2.054.507/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  22/8/2023 28/8/2023 – sem destaque no
original)

 
Nessas condições,  do agravo para  do recursoCONHEÇO CONHECER

especial e para reconhecer a cumulação de honoráriosDAR-LHE PROVIMENTO 
advocatícios de sucumbência decorrentes da execução com aqueles dos embargos à
execução, observado o limite percentual estabelecido no art. 85, § 2º, do NCPC e
determinar sua fixação pelas instâncias ordinárias, conforme de direito.

É o voto.
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Ministra Impedida
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 Presidente da Sessão
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 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,19/08/2025 25/08/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Daniela Teixeira

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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